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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO  PÚBLICO  DA  POLÍCIA  CIVIL.  EXAME 
PSICOLÓGICO.  CANDIDATO  NÃO  RECOMENDADO. 
REPROVAÇÃO.  AVALIAÇÃO  QUE  ENCONTRA 
RESPALDO  NA  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  EDITAL  QUE 
NÃO CONTÉM CRITÉRIOS OBJETIVOS. SUBJETIVIDADE 
CONFIGURADA.  ILEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REALIZAÇÃO  DE  NOVO  EXAME. DESPROVIMENTO 
DO APELO E DA REMESSA.

- A realização do exame psicológico exige, além da previsão 
na lei da carreira, que o edital disponibilize critérios objetivos 
e  científicos  de  lógica  e  racionalidade,  que  guardem 
consonância  com  a  função  da  carreira  policial,  para  a 
avaliação  dos  candidatos,  de  forma  que  estes  conheçam, 
antecipadamente, os critérios de sua avaliação.

- Embora a orientação do Superior Tribunal de Justiça seja no 
sentido  da  necessidade  de  submeter  o  candidato  a  novo 
exame psicológico, se houver sido reconhecida a nulidade do 
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anterior, no caso dos autos, impossível tal providência ante a 
inexistência  de  previsão no edital  dos  critérios  e  do perfil 
profissiográfico  almejado,  não  havendo,  portanto, 
parâmetros  para a sua realização.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  à 
remessa e ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de remessa oficial  e apelação cível  interposta pelo 
Estado da Paraíba contra  sentença proferida pelo juízo  da  1ª  Vara da Fazenda 
Pública da Comarca da Capital (fls.196/200) que, nos autos da Ação Ordinária com 
Pedido  de  Liminar,  ajuizada  por  Rodrigo  Flávio  Porto  de  Menezes,  julgou 
procedente a demanda nos seguintes termos:

“Isto posto e considerando tudo mais que dos autos consta, com base nos 
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie  e  no  Art.  269,  I,  do  CPC, 
ACOLHO  O  PEDIDO  DESTES  AUTOS  de  nº  200.2010.047.508-2  para 
resolvendo  o  mérito,  determinar  a  anulação  do  laudo  de  julgamento 
referente à avaliação psicológica realizada no autor, Rodrigo Flávio Porto 
de Menezes e, consequentemente sua continuação nas próximas fases do 
Concurso  para  Agente  de  Investigação  da  Polícia  Civil  do  Estado  da 
Paraíba, se por outro motivo não tiver sido eliminado.

Condeno ainda o promovido ao pagamento de honorários advocatícios, 
no  valor  de  R$  1.000,00  (hum  mil  reais)  nos  termos  do  art.  20,  §  do 
Código Processual Vigente” 

O Estado da Paraíba interpõe recurso apelatório, fls.205/214, 
sustentando  a  impossibilidade  de  burla  à  fase  do  concurso.  Assevera  que  “os  
critérios do exame psicológico estão minuciosamente descritos no item “8.9”, do edital de  
regência”  e que não há que se falar em caráter sigiloso e irrecorrível do exame 
psicotécnico, porquanto os motivos da “contra indicação” podem ser facilmente 
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obtidos mediante simples requerimento à comissão do concurso, possibilitando a 
interposição de eventual recurso administrativo.    

Alega  ainda  que a  avaliação  psicológica  está  devidamente 
prevista  na  Lei  Complementar  nº  85/2008,  que  em  seu  artigo  36  explicita 
detalhadamente  os  critérios  do  exame  psicológico.  Discorre  sobre  o  aspecto 
vinculante do edital do concurso público, a necessária observância ao princípio 
constitucional da isonomia e a impossibilidade de controle judicial sobre o mérito 
do  ato administrativo.

Requer, por fim a reforma da sentença “para que seja mantido  
o ato de não recomendação do apelado no exame psicotécnico, eis que realizado em estrita  
consonância com as normas legais e editalícias, não havendo, outrossim, qualquer pecha de  
subjetividade que o inquine”. 

Apesar  de  devidamente  intimado  o  autor/apelado  não 
ofertou contrarrazões ao recurso apelatório, conforme certidão de fl. 217v.  

Parecer  Ministerial  encartado  às  fls.222/224  opinando  pelo 
desprovimento dos recursos,  para que seja mantida em todos os seus termos a 
decisão singular.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Argumentando  que  foi  considerado  não-recomendado  na 
avaliação psicológica, o demandante visa assegurar sua participação nas demais 
etapas do concurso público para o cargo de agente de investigação da Polícia Civil 
do Estado da  Paraíba,  com lotação na cidade de João Pessoa,  promovido pela 
Secretaria  de  Estado  da  Segurança  e  da  Defesa  Social,  conforme  edital  no 
01/2008/SEAD/SEDS.

Aduziu,  em  suma,  que  o  exame  psicológico  não  seguiu 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0047508-13.2010.815.2001 3



critérios objetivos e que o edital do certame não preestabeleceu tais critérios, o que 
comprova a ilegalidade da referida avaliação. 

O Magistrado a quo deferiu a tutela antecipada (fls. 157/161).

Apesar de devidamente intimado o Estado da Paraíba não 
apresentou contestação, consoante certidão de fl.168v.

O Juiz singular julgou procedente o pedido do autor,  para 
“determinar a anulação do laudo de julgamento referente à avaliação psicológica realizada  
no  autor,  Rodrigo  Flávio  Porto  de  Menezes  e,  consequentemente  sua  continuação  nas  
próximas fases do Concurso para Agente de Investigação da Polícia Civil do Estado da  
Paraíba, se por outro motivo não tiver sido eliminado” (fls. 196/200).

O  cerne  da  controvérsia,  portanto,  gira  em  torno  da 
pretensão do promovente de participar das etapas sucessivas do concurso para o 
cargo efetivo de Agente de Investigação da Polícia Civil do Estado da Paraíba. 

Compulsando o caderno processual verifico que o autor foi 
reprovado no teste de avaliação psicológica, de caráter eliminatório.

Assevera o promovente que o referido exame não especificou 
os critérios objetivos a serem adotados para o caso de "não recomendação" de 
candidatos ao teste aplicado. 

Após análise minuciosa dos autos, tenho que a pretensão do 
autor encontra amparo legal, conforme veremos adiante.

No que diz respeito aos requisitos exigidos para a legalidade 
da avaliação psicológica, o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE  PENITENCIÁRIO. 
CANDIDATO  REPROVADO  EM  EXAME  PSICOTÉCNICO. 
LEGALIDADE. PREVISÃO LEGAL. CRITÉRIOS OBJETIVOS. PODER DE 
REVISÃO. RECURSO DESPROVIDO.
1.  O  exame  psicotécnico  tem  sua  legalidade  subordinada  a  três 
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pressupostos  necessários:  sua  previsão  legal;  a  cientificidade  dos 
critérios  adotados,  (de  modo  a  afastar  a  possibilidade  teórica  do 
arbítrio); e o poder de revisão, (para o fim de evitar qualquer forma de 
subjetivismo  que  viole  o  princípio  da  impessoalidade  na 
Administração).1 (negritei)

Da  referida  decisão,  observamos  que  o  Egrégio  Tribunal 
enumera os pressupostos necessários para a realização do exame psicotécnico: a) 
sua previsão legal; b) cientificidade dos critérios adotados; c) o poder de revisão.

Com  efeito,  a  Constituição  Federal,  ao  tratar  do 
preenchimento de cargos, empregos e funções públicas, determinou, no inciso I do 
seu art. 37, que devem ser observados os requisitos estabelecidos em lei. Vejamos:

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos 
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios 
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 
que  preencham  os  requisitos  estabelecidos  em  lei,  assim  como  aos 
estrangeiros, na forma da lei; [...].

No  caso  em  tela,  verifico  que  o  exame  psicológico  tem 
previsão no art. 31 da Lei Complementar Estadual no 58/2003, in verbis:

Art. 31. A habilitação de candidatos aos cargos das carreiras da Polícia 
Civil do Estado da Paraíba será precedida de Concurso Público, composto 
das seguintes fases, determinadas em Edital:

III — avaliação psicológica; [...].

Há  também  previSão  da  referida  avaliação  na  Lei 
Complementar nº 85/2008 (Estatuto da Polícia Civil da PB), que estabelece em seus 
artigos 31, inc. III,  e 36, verbis:

Art. 31. A habilitação de candidatos aos cargos das carreiras da Polícia Civil do  
Estado da Paraíba será precedida de Concurso Público, composto das seguintes  

1 AgRg  no  RMS 25.571/MS,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Quinta  Turma,  Julgado  em  26/06/2008,  DJ: 
18/08/2008.
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fases, determinadas em Edital:
(…)
III – avaliação psicológica; 

Art. 36. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, consistirá na aplicação e  
na  avaliação  de  técnicas  psicológicas,  visando  a  analisar  a  adequação  do  
candidato  ao  perfil  profissiográfico  do  cargo,  identificando  a  capacidade  de  
concentração e atenção, raciocínio, controle emocional, capacidade de memória e  
características de personalidade prejudiciais e restritivas ao cargo.

Todavia, a exigência de exame psicológico para candidato à 
Polícia Civil deve estar acobertada não apenas pela legislação, mas também pelo 
edital.

Assim, não basta que este faça alusão à previsão genérica do 
referido exame; precisa pautar-se por questões lógicas e racionais, em razão das 
peculiaridades que envolvem a formação para o ingresso na carreira policial.

No caso  em tela,  a  Administração Pública  não elencou no 
edital os critérios objetivos adotados na avaliação da capacidade psicológica dos 
candidatos, conforme trecho do instrumento convocatório transcrito a seguir:

8.9 Da avaliação psicológica

8.9.1  A  avaliação  psicológica,  de  caráter  eliminatório,  consistirá  da 
aplicação e da avaliação de instrumentos psicológicos, visando a avaliar 
se  o  candidato  possui  perfil  adequado  ao  exercício  das  atividades 
inerentes à carreira da Polícia Civil.

8.9.2  A  avaliação  psicológica,  de  presença  obrigatória  e  de  caráter 
eliminatório, será realizada pelo CESPE/UNB, em dias e horários a serem 
divulgados oportunamente.

8.9.3  Na  avaliação  psicológica,  o  candidato  será  considerado 
recomendado ou não-recomendado.

8.9.4 Será considerado não-recomendado e, consequentemente, eliminado 
do concurso o candidato que não apresentar os requisitos psicológicos 
necessários ao exercício do cargo.

8.9.5 O resultado da avaliação será publicado no diário Oficial do Estado 
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da  Paraíba  e  divulgado  no  endereço  eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concurso/pcpb2008 

8.9.6 Demais informações a respeito da avaliação psicológica constarão de 
edital de convocação para essa fase. (fl.56).

Da leitura dos dispositivos do edital supratranscritos, não se 
observa  qualquer  disciplinamento  de  critério  que  se  possa  considerar 
minimamente científico e objetivo. Por outro lado, a regra editalícia não faz sequer 
referência à legislação estadual de regência (LC 85/2008), nem  qualquer alusão à 
Resolução  nº  01/2002  do  Conselho  Federal  de  Psicologia  que  regulamenta  a 
avaliação  psicológica  em  concurso  público  e  processos  seletivos  da  mesma 
natureza. 

O exame psicológico para a seleção de candidatos aos cargos 
disponíveis  não pode ser  disciplinado de qualquer maneira.  É preciso  oferecer 
previamente  ao  candidato  as  razões  de  sua  possível  reprovação,  sob  pena  de 
violar-se  o  princípio  da  motivação  dos  atos  administrativos,  que  é  inerente  à 
democracia e ao Estado de Direito, inviabilizando posterior defesa por parte de 
quem restou inconformado com o resultado.

Portanto, vislumbro a ocorrência de subjetividade no edital 
quando da previsão do teste psicológico, uma vez que não estabeleceu os critérios 
objetivos e científicos de avaliação.

Nesse sentido, cito precedentes desta Corte:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO  DA  POLÍCIA  CIVIL.  CANDIDATO 
REPROVADO  EM  EXAME  PSICOLÓGICO.  AVALIAÇÃO  QUE, 
EMBORA ENCONTRE RESPALDO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, NÃO 
TEVE  SEUS  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  PREVISTOS  NO  EDITAL  DO 
CERTAME. ILEGALIDADE. DESPROVIMENTO. A realização do exame 
psicológico  exige,  além da  previsão na  Lei  da  carreira,  que o  edital 
disponibilize critérios objetivos e científicos de lógica e racionalidade, 
que  guardem consonância  com a  função  da  carreira  policial,  para  a 
avaliação  dos  candidatos,  de  forma  que  estes  conheçam, 
antecipadamente,  os  critérios  de  sua  avaliação. (TJPB;  Rec. 
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200.2010.002078-9/002;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz 
Conv. João Batista Barbosa; DJPB 20/08/2013; Pág. 13)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO  DE  AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  01 
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PESSOA 
JURÍDICA. RECURSO DE APELAÇÃO. SUPRIMENTO DO PREJUÍZO. 
02  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO.  EXAME  PSICOTÉCNICO.  CANDIDATO  NÃO 
RECOMENDADO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  CARÁTER 
SUBJETIVO.  GARANTIA  DE  PARTICIPAÇÃO  NO  CURSO  DE 
FORMAÇÃO.  POSSE E  NOMEAÇÃO CONDICIONADAS AO ÊXITO 
EM  TODAS  AS  ETAPAS  DO  CERTAME.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO.  NEGADO  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS.  O  exame 
psicológico para habilitação em concurso público deve estar previsto 
em  Lei  e  possuir  critérios  objetivos–  “O  Supremo  Tribunal  Federal 
fixou jurisprudência no sentido de que o exame psicotécnico pode ser 
estabelecido para concurso público desde que por Lei, tendo por base 
critérios  objetivos  de  reconhecido  caráter  científico,  devendo existir, 
inclusive,  a  possibilidade  de  reexame.  Precedentes.  ”  (STJ,  RE-AgR 
47371).  (TJPB;  Proc.  001.2008.022235-7/001;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Francisco Francinaldo Tavares; DJPB 
25/09/2012; Pág. 10)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO  DA POLÍCIA CIVIL.  EXAME  PSICOLÓGICO. 
REPROVAÇÃO. Avaliação que encontra respaldo na legislação vigente. 
Edital que não contém critérios objetivos. Ilegalidade. Desprovimento. 
A realização do exame psicológico exige, além da previsão na Lei da 
carreira, que o edital disponibilize critérios objetivos e científicos de 
lógica  e  racionalidade  que  guardem  consonância  com  a  função  da 
carreira policial, para a avaliação dos candidatos, de forma que estes 
conheçam,  antecipadamente,  os critérios  de sua avaliação. (TJPB;  AC 
200.2010.013972-0/002;  Segunda Câmara  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo 
Vital de Almeida; DJPB 15/09/2011; Pág. 11) (negritei)

Embora a orientação do STJ seja no sentido da  necessidade 
de submeter o candidato a novo exame psicológico, se houver sido reconhecida a 
nulidade do anterior, no caso dos autos, entendo não ser possível tal providência 
ante a inexistência de previsão no edital dos critérios e do perfil profissiográfico 
almejado, não havendo, portanto, parâmetros  para a sua realização.
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Julgando casos semelhantes, decidiu o Superior Tribunal de 
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLICIAL  FEDERAL. 
EXAME  PSICOTÉCNICO.  CARÁTER  SIGILOSO.  NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE  PREVISÃO  EDITALÍCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME. 1. São requisitos para que se possa 
aplicar exame psicotécnico como etapa de concurso público cujo cargo 
exija  determinado  perfil  psicológico:  previsão  legal  e  editalícia; 
cientificidade e objetividade dos critérios  adotados;  e  possibilidade de 
revisão  do  resultado  obtido  pelo  candidato.  2. Embora  o  Superior 
Tribunal de Justiça tenha posicionamento firmado no sentido de ser 
necessário submeter o candidato a novo exame psicológico, se houver 
sido  reconhecida  a  nulidade  do  anterior,  no  caso  dos  autos,  as 
instâncias ordinárias afirmam não haver previsão no edital dos critérios 
e  do  perfil  profissiográfico  almejado.  3.  Não  havendo  previsão  no 
edital, não há como se possa determinar que o candidato se submeta a 
novo  exame,  justamente  porque  não  há  parâmetros  para  a  sua 
realização. Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  277.086; 
Proc. 2012/0273525-1; BA; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; 
Julg. 23/04/2013; DJE 02/05/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCURSO  PÚBLICO.  EXAME  PSICOTÉCNICO.  CRITÉRIOS 
OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. 1. Trata-se, na origem, 
de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  do  Secretário  de 
Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte em 
razão de ato  que excluiu  o impetrante-recorrente  do processo seletivo 
para preenchimento de vaga para o cargo de Delegado da Polícia Civil 
Substituto do Estado do Rio Grande do Norte por ter sido considerado 
inapto no teste de avaliação psicológica.  2.  De fato, tanto o edital que 
torna  pública  a  realização  do  concurso  público,  quanto  o  edital 
complementar  -  responsável  por  apontar  os  critérios  do  exame 
psicotécnico -, são lacônicos em relação aos critérios do exame psicológico 
apresentados.  3.  O edital  não adota  critérios  objetivos para  o  exame 
psicológico, apenas menciona a adequação do candidato ao perfil do 
cargo e esclarece que identificará os tipos de raciocínio, as habilidades 
específicas e as  características de personalidade adequadas ao cargo. 
Em miúdos: os critérios adotados para aprovação do candidato nessa 
etapa são vagos. 4. No caso em exame, está-se diante da ausência de 
critérios objetivos previstos para a avaliação psicológica, com violação 
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aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  criando  claros 
obstáculos  ao  recurso  do  recorrente,  que  fica  sem  parâmetros  para 
recorrer  da  decisão.  5.  Esta  Corte,  em  diversos  precedentes,  tem 
entendido que o exame psicotécnico deve ser aplicado nos concursos 
públicos em geral sempre que houver Lei prevendo sua exigência. E tal 
avaliação deverá pautar-se pela objetividade de seus critérios, sob pena 
de ofensa aos  princípios  da  isonomia,  da impessoalidade,  da  ampla 
defesa  e  do  contraditório,  máxime  porque  o  candidato  reprovado 
certamente  encontrará  sérios  obstáculos  à  formulação  de  eventual 
recurso, diante da obscuridade e da falta de transparência nos motivos 
que levaram a sua reprovação. Precedentes. 6. Dessa forma, assiste razão 
ao recorrente-impetrante, sendo de se reconhecer a nulidade do resultado 
de  seu  exame  psicotécnico  devido  à  subjetividade  da  avaliação  e  à 
ausência  de  previsão  legal  dos  critérios  de  avaliação  psicotécnica 
adotados, além do suposto cerceamento do direito à ampla defesa e ao 
contraditório.  7.  Ademais,  esclareça-se  que  esta  Corte  em  diversos 
julgados, entende que deve ser realizado novo exame psicológico após 
ser declarada a nulidade do exame anterior.  No entanto, no presente 
caso, inviável a realização de novo exame em virtude da inexistência de 
parâmetros  -  ausência  de  critérios  objetivos  -  capazes  de  aferir  a 
razoabilidade  da  avaliação. 8.  Recurso  ordinário  em  mandado  de 
segurança provido. (STJ; RMS 34.576; Proc. 2011/0129909-2; RN; Segunda 
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  Julg.  06/09/2011;  DJE 
14/09/2011) (grifei)

Por fim, como bem ressaltou o magistrado sentenciante, “não 
se trata de controle judicial do mérito administrativo, haja vista que o que está se 
questionando nos autos é o atendimento do edital ao previsto na Lei Orgânica e 
Estatuto da Polícia Civil do Estado da Paraíba, o que não restou demonstrado”.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO E À REMESSA OFICIAL, mantendo incólume a sentença combatida.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 335. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
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Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Marcos Villar 
Souto Maior, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  01  de  outubro  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0047508-13.2010.815.2001 11


